PARECER N° 1272, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 137, DE 2019
De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a instituir o Programa Estadual de Acessibilidade e Segurança da População LGBT.
Tendo estado em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 5ª a 9ª Sessões Ordinárias (de 22/03/19 a 28/03/19), não recebeu a presente propositura emendas ou substitutivos.
Em seguida, a proposição foi encaminhada a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser avaliada no que diz respeito aos seus aspectos constitucional e legal, conforme determina o artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta egrégia Casa Parlamentar.
De rigor notar, desde logo, que a preocupação subjacente ao Projeto de Lei em apreço é digna de toda atenção dos Poderes Públicos, haja vista o fato de a comunidade LGBT ainda sofrer com injustificados preconceitos no Brasil. No entanto, a propositura ora apreciada revela-se instrumento pouco eficaz para enfrentar esse quadro. Vejamos.
O proponente, já no artigo 1º do PL em questão, deixa claro que a norma a ser aprovada autorizará o Poder Executivo a criar um programa de apoio à comunidade LGBT, providência abstrata, incompatível com a natureza de uma lei.
De fato, o projeto passa ao largo de detalhar de forma mais completa, por exemplo, como funcionará o programa que autoriza criar ou quem poderá tomar parte nele; limita-se a elencar objetivos. Ocorre que uma lei não pode ser uma carta de intenções, faz-se necessário taxatividade.
Veja-se que nem mesmo as poucas especificações constantes da redação do Projeto de Lei têm o condão de afastar o problema. Dizer que o programa “consistirá em um conjunto de políticas específicas de segurança física, saúde”, dentre outras, nada esclarece a respeito do que será na prática.
A bem da verdade, se aprovado o projeto, pode o Executivo terminar dando causa a um programa que tenha contornos até mesmo opostos àqueles imaginados pelo Deputado proponente. Ademais, já existe no Estado norma jurídica que dá conta das finalidades almejadas pela propositura em apreço.
Com efeito, o Decreto Estadual n.º 54.032, que criou e organizou a Coordenação de Políticas para a Diversidade Sexual, já prescreve, por exemplo, que sejam articuladas “providências tendo em vista o desenvolvimento de ações para o aprimoramento de políticas, programas, projetos e atividades estaduais nos aspectos pertinentes à diversidade sexual” (art. 6º, I), bem como especifica que é de competência do Comitê Intersecretarial de Defesa da Diversidade Sexual a tarefa de “elaborar e propor políticas públicas que valorizem o respeito às diferenças humanas” (art. 6º, II) - normas que fazem ser desnecessária outra autorização legal para a criação de programas relacionados à proteção da comunidade LGBT.
Para que fique claro, nada impede que o Poder Legislativo crie algo diverso do que já existe no âmbito do Executivo, mas carece de lógica Projeto de Lei que autoriza o Executivo a criar algo que já há.
Além dessa questão de natureza mais formal, no mérito, o Projeto de Lei em análise traz máculas insanáveis.
No artigo 1º, §1º, institui-se que o programa a ser criado deverá dar conta da “responsabilização dos autores de violência contra” a comunidade LGBT.
Ora, quem lê esse dispositivo pode pensar que, em São Paulo, os muitos crimes previstos no Código Penal não incidem, quando a vítima integra a comunidade LGBT. Isso não faz nenhum sentido.
Se uma pessoa homossexual ou transexual for vítima de crime contra a vida, contra a dignidade sexual, contra a integridade física, por óbvio, o autor dos delitos será punido com fulcro na legislação vigente!
Esse tipo de proposta não tem o fim de melhor proteger a comunidade LGBT, mas sim o de reforçar o discurso de vitimização, entoado pelo mundo, com o fim de fazer crer que, no Brasil, tal comunidade é massacrada. O que não é verdade!
As mortes de homossexuais e transexuais devem ser analisadas em cotejo com as mortes em geral. Os índices de homicídios são elevados em todo o Brasil. Os números referentes a homossexuais e transexuais não destoam dessa triste realidade.
Outro embaraço pode ser identificado no artigo 3º, inciso VI do projeto em análise, em que se determina a criação de Delegacias de Gênero e Orientação Sexual dentro dos espaços físicos das Delegacias da Mulher existentes no Estado de São Paulo.
Ora, desse modo, consumar-se-ia discriminação entre mulheres nascidas mulheres e mulheres transexuais. A proposta vai de encontro com os pleitos da própria comunidade que se busca tutelar.
Também a previsão constante do mesmo artigo 3º, mas agora no inciso VIII, se mostra desnecessária, uma vez que a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo já realiza levantamentos de dados referentes aos crimes contrários a membros da comunidade LGBT, sobretudo no que tange a práticas consideradas intolerantes.
Ademais, o já referido Decreto n.º 54.032 é cristalino ao detalhar, em seu artigo 3º, inciso III, alínea “a”, e artigo 3º, inciso V, que cumpre à Coordenação de Políticas para a Diversidade Sexual do Estado de São Paulo, com auxilio de seu corpo técnico, realizar estudos e pesquisas de interesse da comunidade LGBTT, bem como elaborar sugestões para o aperfeiçoamento da legislação vigente - outras imposições legais que, já estando em vigor, fazem serem prescindíveis os dispositivos constantes do PL ora apreciado.
Afora tudo isso, é importante lembrar que já tramita nesta Casa outro Projeto de Lei, de autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Erica Malunguinho, que versa sobre assunto correlato àquele abordado pela proposição em tela, embora o faça com um grau de concretude maior do que o identificado no texto ora examinado.
Nesse sentido, é mais apropriado dar-se preferência ao Projeto de Lei n.º 491/2019, não pela data em que foi proposto, mas pela perspectiva de maior eficácia das normas ali redigidas.
Haja vista o consignado, o parecer é contrário ao PL nº 137/2019.
a) Janaina Paschoal - Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, contrário à proposição.
Sala das Comissões, em 9/10/2019.
a) Mauro Bragato - Presidente
Mauro Bragato - Marina Helou (com o voto em separado) - Marta Costa - Tenente Nascimento - Dra. Damaris Moura - Janaina Paschoal - Gilmaci Santos - Carlos Cezar - Roque Barbiere
VOTO EM SEPARADO
Trata de voto separado ao Parecer exarado pela Relatora Deputada Janaina Paschoal, ao projeto de lei nº 137, de 2019, de autoria do Deputado Carlos Giannazi, que autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Estadual de Acessibilidade e Segurança da População LGBTT.

A relatora designada foi além das competências desta Comissão Permanente e aduziu questão atinentes ao mérito da propositura - o que não compete à Comissão de Justiça analisar, mas sim à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, para a qual foi distribuída.
Nos aspectos da CCJR, primeiramente, faz-se necessário esclarecer que a matéria objeto do projeto obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, caput, 21, inciso III e 24, caput, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, por meio de processo legislativo que compreende a elaboração de lei ordinária, cuja iniciativa cabe a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.

O projeto não fere as competências do Poder Executivo, constantes do § 2º do citado artigo 24, tampouco as atribuições do Governador, arroladas no artigo 47, uma vez que não constitui limitação ao exercício da direção superior da administração estadual (inciso II do art. 47 da Constituição Estadual) ou disposição sobre a organização e funcionamento da administração estadual, impedimento constante do art. 47, inciso XIX, alínea “a”, da Constituição Estadual.

Ademais, trata-se de propositura de modalidade autorizativa, que reveste de legalidade legislativa eventual decisão administrativa que, atendidos critérios de conveniência e oportunidade, levará a termo a efetivação da proposta.

Assim, diante do acima relatado, a propositura merece aprovação.

Conclusão.
Ante ao todo exposto, manifesta-se favoravelmente à aprovação do projeto de lei nº 137, de 2019, pelas razões acima expostas.

É o voto em separado.

a) Emidio de Souza

